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“Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor 
de sua pele, ou por sua origem, ou sua religião. 
Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se 
elas aprendem a odiar, podem ser ensinadas a 
amar, pois o amor chega mais naturalmente ao 
coração humano do que o seu oposto. A 
bondade humana é uma chama que pode ser 





O presente trabalho pretende refletir e retomar memórias na perspectiva de compreender 
percepções que tangem os sentimentos de desistência e de não pertencimento dos educandos e 
educandas da Educação de Jovens e Adultos, no que diz respeito aos aspectos do preconceito, 
da discriminação, do direito de ser estudante, de ter ensino de qualidade e de se sentir parte do 
sistema de educação brasileiro. Tais aspectos se dão por meio de observações e vivências, 
junto ao Programa de Residência Pedagógica (PRP) na Educação de Jovens e Adultos, no 
curso de graduação em Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP. A 
Residência foi realizada na escola pública da Prefeitura do Município de Guarulhos, Profª 
Jeanete Beauchamp localizada na região do bairro dos Pimentas. A presente reflexão propõe 
dar a devida atenção aos aspectos étnico-raciais, em conjunto com a Lei 10639/2003, a Lei 
11645/2008, o Parecer (CNE/CP) nº 003/2004, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana dentre outros documentos, que podem embasar e auxiliar praticas pedagógicas, e que 
possam contribuir para a promoção de uma educação fundada nos princípios e alicerces da 
equidade, da justiça, da democracia, da inclusão social, da diversidade e da igualdade. 
  
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Questões Étnico-Raciais. Memórias e 
Vivências. Programa de Residência Pedagógica. 
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ABSTRACT 
The present work intends to reflect and retake memories to understand the perceptions about 
the waiver and also theno-belonging feelings concerning to the Education for Young and 
Adults learners, with regard to prejudgment, discrimination, the students rights, the right to 
access to a high quality’s education and the feelingsfor to be an integral part of Brazilian 
education system.  Those aspects have been obtained by means of observation and experience 
with the Pedagogic Residence Program (PRP) at Education for Young and Adults, on 
Pedagogy graduation course of Federal University of São Paulo. The residence held in “Profª 
Jeanete Beauchamp”, a public school  from Guarulhos city hall, localized in Pimentas 
neighborhood. The present reflection intends to give the proper attention on the ethnic-racial 
aspects, guided by law 10639/2003, law 11645/2008,  Parecer (CNE/CP) nº 003/2004, 
National Curricular Guidelines for Ethnic-Racial relation education and for Culture and 
History of Afro-Brazilian  Education and Africa among others documents, which can base 
and help pedagogical practices and contribute to promote an education based on equity, 
justice, democracy, social inclusion, diversity and equality principals and basis. 
 
Key words: Education for Young and Adults. Ethnic-Racial issues.  Memories and 
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O presente trabalho tem como protagonistas a Educação de Jovens e Adultos e as 
questões étnico-raciais, a partir da experiência vivenciada junto ao Programa de Residência 
Pedagógica (PRP) na Educação de Jovens e Adultos, como graduanda em Pedagogia na 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, campus Guarulhos.  
O interesse pelo tema, Educação de Jovens e Adultos (EJA) e as questões étnico-
raciais”, foi despertando aos poucos, ao longo da minha história de vida, mesmo que 
inconscientemente, e que tomou ênfase na fase adulta durante a graduação em pedagogia. 
Acredito que o fato de ser mulher, negra, advinda da escola pública, ser a primeira do meu 
núcleo familiar a cursar o ensino superior, tenha feito toda diferença no sujeito que estou 
construindo no meu âmago, e na identidade étnica que passei a pertencer mesmo que 
tardiamente. Descendente de negros, indígenas, italianos e muitos outros povos aos quais 
ainda não descobri, filha de pais com ensino fundamental incompleto, busco compreender 
como a relação entre vários fatores podem influenciar e explicar comportamentos e culturas 
familiares herdadas geração após geração.  
A universidade foi e é um divisor de águas. Ao longo da graduação tive meus 
interesses despertados para a temática que abrange os negros e negras, a educação, os jovens e 
adultos e a sociedade como um grande sistema engendrado, no qual tudo se relaciona, se 
forma e transforma em teias e emaranhados de informações, reflexões e (des)velamentos de 
pessoas, conteúdos, pesquisas, conhecimentos, sentimentos e lutas.   
Quanto ao interesse na EJA, surgiu em essencial durante a imersão no Programa de 
Residência Pedagógica já citado anteriormente. Como pesquisadora e futura educadora, 
considero a partir de minhas experiências e vivências pessoais, profissionais e acadêmicas, 
que existe a submissão de uma sociedade que por meio do âmbito educacional, supervaloriza 
a cultura eurocêntrica, presente nos livros didáticos, nas mídias, nas e nos personagens 
referenciais de heróis, de patriotas, de políticos, de artistas que aparentemente representam ou 
dizem representar “o povo brasileiro”. Propiciando com isso a desvalorização da cultura negra 
e contribuindo para a negação da auto definição e do pertencimento étnico-racial. 
Após minha justificativa pessoal, discorrerei sobre a justificativa acadêmica  para 
delinear meus questionamentos de pesquisa. Para a realização deste trabalho fiz uma pesquisa 
no site da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD, com os verbetes 
EJA, educação de jovens e adultos e relações étnico-raciais no campo de busca, com filtro no 
recorte temporal de 2003 a 2018, considerando o ano da promulgação da Lei 10639/2003. 
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Obtive o resultado de 256 trabalhos, sendo 152 dissertações e 104 teses, destes apenas 4 
trabalhos continham na temática todos os termos contidos na busca, os demais constavam 
apenas um dos termos utilizados. Este fato evidencia o baixo índice de pesquisas nestes 
campos da educação, aos quais compreendem as relações raciais dentro do sistema de 
escolarização da educação de jovens e adultos.  
A partir deste levantamento pode-se perceber a escassez de pesquisas que abordem 
essa temática, mostrando a eminente necessidade de se realizar novas investigações, que 
possam vir a contribuir para a promoção de uma educação fundada nos princípios e alicerces 
da equidade, da justiça, da democracia, da inclusão social, da diversidade e da igualdade. 
Considerando o exposto, para refletir sobre minha experiência no Programa de 
Residência em EJA e adentrar nas tramas a que suscitam minhas inquietações na busca de 
responder as seguintes questões: quais aspectos do preconceito e da discriminação, podemos 
considerar que embasam ou nutrem os sentimentos de desistência e de não pertencimento dos 
educandos e educandas da EJA , no que diz respeito ao direito de ser estudante, de ter ensino 
de qualidade, de se sentir parte do sistema de educação brasileiro e de que ali na sala de aula é 
o seu lugar, e de que ele assim como qualquer outra sujeito tem o direito a cursar níveis de 
ensino tecnológico e superior? Como a atenção aos aspectos étnico-raciais e a Lei 10639/2003 
juntamente com a Lei 11645/2008, o Parecer (CNE/CP) nº 003/2004, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana dentre outros documentos, podem embasar  
praticas pedagógicas que visem o aspecto étnico-racial?  
Para elucidar o apresentado, no primeiro capítulo deste trabalho trarei um panorama 
sobre as características que englobam, e como é desenvolvido o Programa de Residência 
Pedagógica na Unifesp. 
 No capítulo II será apresentado e detalhado as normas legais que legitimam a 
Educação de Jovens e Adultos no Brasil e a compreensão de quem são os sujeitos educandos 
e educandas que fazem parte desta modalidade de ensino.  
Já o terceiro capítulo trago uma perspectiva no que tange uma melhor compreensão 
sobre as relações étnico-raciais no Brasil, passando pelos termos preconceito, discriminação e 
racismo, permeando a Lei 10639/2003 e a Lei 11645/2008, não se esquecendo dos efeitos da 
implementação de uma política de branqueamento, de um imaginário marcado pelo mito da 
Democracia Racial e de uma realidade fortemente discriminatória para as pessoas e culturas 
não brancas.  
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O quarto capitulo terá um apanhado sobre o Programa de Residência Pedagógica em 
EJA da Unifesp no qual participei ao longo da graduação em Pedagogia nesta instituição. 
Neste capitulo apresentarei a escola que fiz a imersão e os desdobramentos sobre os tópicos 
anteriores. O quinto capitulo trarei reflexões sobre as tensões e conflitos de cunho étnico-
racial que observei durante minha imersão. Posteriormente finalizo com as considerações 
finais.  
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1 - DA CONCEPÇÃO DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA  
Essa etapa do curso de graduação veio como a “cereja do bolo” no sentido de 
abrilhantar minha formação acadêmica como educadora. Cada momento vivenciado se torna 
uma experiência, na qual muitos caminhos se cruzam, olhares, diálogos, expectativas e 
conhecimentos são trocados e ressignificados e tomam forma.  
A Residência Pedagógica é um programa desenvolvido pelo curso de Licenciatura em 
Pedagogia do Departamento de Educação da Unifesp (campus Guarulhos), tornando-se uma 
modalidade de estágio baseada na participação sistemática e atuante dos grupos de estudantes, 
chamados, neste período, de Residentes.  
A intenção final do PRP (Programa de Residência Pedagógica) é contribuir para a 
formação dos discentes de forma colaborativa com os professores-formadores compostos por 
docentes da universidade e docentes das escolas municipais de Guarulhos. Estes profissionais 
(professores que compõem o quadro de servidores municipais) se propõem a abrir as portas de 
sua classe para compartilhar experiências e vivências cotidianas entre os educandos, a gestão 
e todo grupo escolar, com o graduando futuro educador em formação, com isso o programa 
pode propiciar ao estudante a possibilidade de viver a realidade da escola pública e refletir 
sobre ela de forma crítica e analítica.  
A presente modalidade de Residência Pedagógica totabiliza em média 45 horas, a 
chamada imersão em sala de aula, ou seja, período em que o graduando permanece na escola 
participando efetivamente de suas rotinas e em integração com a classe, sempre assistido pela 
professora-formadora, que é a professora responsável pela sala na qual o residente fora 
direcionado. Este período é bem propício para o diálogo com a professora e seus educandos, 
que tende a dar origem à Ação Pedagógica (AP). O graduando também acompanha as Horas-
Atividade (H. A.), sempre em acordo com a equipe gestora da unidade escolar. O período de 
imersão compreende dois momentos principais e complementares: a observação e a aplicação 
da AP.  
A proposta de elaboração de uma Ação Pedagógica traz para o estudante de Pedagogia 
a possibilidade de intervir e propiciar projetos aos educandos, assim é possível que o futuro 
professor/educador tenha este contato inicial com o lado prático pedagógico e as demandas do 
processo de ensino-aprendizagem. 
O Programa de Residência se baseia na Pedagogia da Alternância, buscando inovar o 
modelo de estágios presentes nas universidades do Brasil, trazendo novas perspectivas no que 
tange à interação dos sujeitos em suas culturas e possibilidades de abranger conhecimentos 
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significativos, relevantes e que formem uma ponte entre o mundo do trabalho, a instituição, os 
indivíduos alternando períodos de aprendizagem com o meio social, acadêmico e profissional. 
Esta terminologia foi desenvolvida pelas autoras Celia Maria Benedicto Giglio em conjunto 
com Rosario Silvana Genta Lugli, ambas Doutoras em Educação pela Universidade de São 
Paulo – FEUSP, ocupantes do cargo de Professor Adjunto da Universidade Federal de São 
Paulo, no artigo intitulado Diálogos pertinentes na formação inicial e continuada de 
professores e gestores escolares. A concepção do Programa de Residência Pedagógica na 
UNIFESP. Neste artigo as autoras afirmam que: 
 
A concepção inicial do PRP buscou inspirar-se nessa Pedagogia pela 
renovação que sua arquitetura permite desenvolver e pela visibilidade 
conferida a tempos e espaços de aprendizagem, referidos não apenas a 
modelos abstratos, mas à ousadia de considerar a vida e o trabalho parte de 
uma rede de formação na qual a escola e a formação que ela oferece, 
necessariamente, atuam em colaboração com os ambientes de convívio 
social. (GIGLIO e LUGLI, 2013, p. 67). 
 
 A prática docente durante o estagio curricular é em suma fundamental para dar 
aporte profissional ao estudante em formação, por ser composta de ações que contribuem para 
o diálogo aberto entre a universidade, o professor formador, os educandos e todos os sujeitos 
que atuam conjuntamente nessa rede de conhecimentos. 
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2 - A LEGITIMAÇÃO DA EDUCAÇÃO NA EJA  
Antes de prosseguir com esta reflexão, é importante rememorar os textos norteadores 
da Educação Básica e suas particularidades. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira, Lei nº 9394/96, no TÍTULO I, que fala dos predispostos da Educação, no Art. 1º, 
diz que:  
 
“A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.” (BRASIL, 1996) 
 
O Art. 3º norteia os princípios pelos quais o ensino será ministrado, dos quais destaca-
se sete, para efeito deste trabalho, a saber:  
 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber;  
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;  
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
X - valorização da experiência extraescolar.”  
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; 
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.  
 
Esse artigo nos menciona a respeito da prática do professor na sala de aula, que precisa 
atentar especialmente para esses aspectos, com a devida atenção ao item XII.  
É importante ainda reiterar o que diz o Parecer do Conselho Nacional de 
Educação/Câmara de Educação Básica, nº 11/2000, que estabelece as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, onde consta que a função principal desta 
modalidade é fazer a reparação desta realidade em que os educandos foram privados do 
direito à educação, dívida inscrita em nossa história social e na vida de tantos indivíduos. 
Desse modo, a função “reparadora” da EJA, significa não só a entrada no circuito dos direitos 
civis pela restauração de um direito negado, mas também o reconhecimento daquela igualdade 
entre todos os seres humanos.  
 Esta negação evidente na história brasileira gera uma perda muito importante que é o 
acesso a um bem real, social e simbolicamente importante. Logo, não se deve confundir a 
noção de reparação com a de suprimento. Como diz o Parecer CNE/CEB nº 4/1998: 
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“Nada mais significativo e importante para a construção da cidadania do que 
a compreensão de que a cultura não existiria sem a socialização das 
conquistas humanas. O sujeito anônimo é, na verdade, o grande artesão dos 
tecidos da história” (BRASIL, 1998). 
 
No que tange a Declaração de Hamburgo sobre a Educação de Adultos, de 1997, da 
qual o Brasil é signatário:  
 
Os objetivos da educação de jovens e adultos, vistos como um processo de 
longo prazo, desenvolvem a autonomia e o senso de responsabilidade das 
pessoas e das comunidades, fortalecendo a capacidade de lidar com as 
transformações que ocorrem na economia, na cultura e na sociedade como 
um todo; promove a coexistência, a tolerância e a participação criativa e 
crítica dos cidadãos em suas comunidades, permitindo assim que as pessoas 
controlam seus destinos e enfrentem os desafios que se encontram à frente. É 
essencial que as abordagens referentes à educação de adultos estejam 
baseados no patrimônio cultural comum, nos valores e nas experiências 
anteriores de cada comunidade, e que sejam implementados de modo a 
facilitar e a estimular o engajamento ativo e as expressões dos cidadãos nas 
sociedades em que vivem. (UNESCO, 1997, p. 20) 
  
Complementando acerca da importância da alfabetização nesse contexto: 
 
“[...] a alfabetização, concebida como o conhecimento básico, necessário a 
todos, num mundo em transformação, é um direito humano fundamental. Em 
toda a sociedade, a alfabetização é uma habilidade primordial em si mesma e 
um dos pilares para o desenvolvimento de outras habilidades. [...] O desafio 
é oferecer-lhes esse direito. Isso implica criar pré-condições para a efetiva 
educação, por meio da conscientização e do fortalecimento do individuo. A 
alfabetização tem também o papel de promover a participação em atividades 
sociais, econômicas, políticas e culturais, além de ser um requisito básico 
para a educação continuada durante a vida.”. (UNESCO, 1997, p. 23)  
 
A incorporação dos códigos relativos à leitura e à escrita por parte dos alfabetizados e 
letrados e o caráter comum da linguagem oral obscurece o quanto o acesso a estes bens 
representa um meio e instrumento de poder. Quem não os possui ou se identifica nesta 
posição de subalternidade em relação à sociedade, assumindo as consequências materiais e 
simbólicas decorrentes da negação deste direito fundamental, reiterando estas formas de 
estratificação social. Desfazer esse tipo de discriminação, que muitas vezes foi incorporado 
pelo próprio educando não é tarefa exclusiva da educação escolar, nem poderia. A educação 
escolar, ainda que imprescindível, participa dos sistemas sociais, mas ela não é o todo destes 
sistemas. A partir de então que a busca de uma sociedade menos desigual e mais justa 
continue a ser um alvo a ser atingido em todos os âmbitos sociais.  
17 
Nas palavras da professora Magda Soares (1999):  
 
[...] um adulto pode ser analfabeto, porque marginalizado social e 
economicamente, mas, se vive em um meio em que a leitura e a escrita têm 
presença forte, se se interessa em ouvir a leitura de jornais feita por um 
alfabetizado, se recebe cartas que outros lêem para ele, se dita cartas para 
que um alfabetizado as escreva, [...], se pede a alguém que lhe leia avisos ou 
indicações afixados em algum lugar, esse analfabeto é, de certa forma, 
letrado, porque faz uso da escrita, envolve-se em práticas sociais de leitura e 
de escrita. (SOARES, 1999, p. 24). 
 
Ainda, na voz de Paulo Freire (1987, p. 52) “através de sua permanente ação 
transformadora da realidade objetiva, os homens, simultaneamente, criam a história e se 
fazem seres histórico-sociais”. Seja qual for o saber que o educando domina, é importante 
aferir ao educando a importância de seu saber. Para que as instituições de ensino possam 
desempenhar de forma efetiva e afirmativa o papel de educar e emancipar, é necessário que se 
constituam em espaço democrático de produção e divulgação de conhecimentos e de posturas 
que visam uma sociedade justa.  
Nesse sentido a escola tem papel de extrema relevância para auxiliar na eliminação 
das discriminações e para emancipação dos grupos discriminados, em especial os educando da 
EJA.  
 
Para obter êxito, a escola e seus professores não podem improvisar. Têm que 
desfazer mentalidade racista e discriminadora secular, superando o 
etnocentrismo europeu, reestruturando relações étnico-raciais e sociais, 
desalienando processos pedagógicos. Isto não pode ficar reduzido a palavras 
e a raciocínios desvinculados da experiência de ser inferiorizados vivida 
pelos negros, tampouco das baixas classificações que lhe são atribuídas nas 
escalas de desigualdades sociais, econômicas, educativas e políticas. 
(BRASIL, 2004, p. 6) 
 
Em suma é necessário integrar ações e refletir sobre as praticas desenvolvidas em 
todos os meios quem envolvem a educação, o ensino, a aprendizagem e primordialmente os 
educandos e educandas.  
2.1 Caracterização do que é ser jovem e ser adulto 
Ao longo de décadas a psicologia esteve centrada nos processos de desenvolvimento 
de crianças pequenas e adolescentes, deixando os sujeitos da fase adulta de fora, pois neste 
momento acreditava-se que o desenvolvimento terminava com ao final da adolescência e que 
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esta etapa representava o auge do desenvolvimento cognitivo do ser humano, “entendia-se que 
na idade adulta as pessoas se estabilizavam e na velhice se deterioravam” (MEC. 2006, p. 4). 
Porem, “estudos recentes contrariam esta concepção porque indicam que o desenvolvimento 
psicológico é um processo que dura toda a vida e que a idade adulta é rica em 
transformações” (MEC. 2006, p. 5). 
Homens e mulheres adultos possuem um repertório maior de experiências e vivencias, 
em comparação com as crianças e adolescentes, por terem uma visão mais ampla de mundo, 
julgam melhor os vários ângulos de uma mesma situação, e adquiriram a capacidade se 
recriarem conforme as demandas sociais, econômicas e profissionais,  ao escolherem o 
caminho e muros da escola esses  jovens e adultos optam por uma trajetória propícia para 
promover seu desenvolvimento pessoal e educacional. 
Sobre aquisição de conhecimento a autora firma que:  
 
[...] A necessidade da aprendizagem ao longo da vida se amplia em virtude 
também da elevação da expectativa de vida das populações e da velocidade 
das mudanças culturais, que aprofundam as distâncias entre as gerações, as 
quais a educação de jovens e adultos pode ajudar a reduzir. [...] a 
aprendizagem ao longo da vida não só é um fator de desenvolvimento 
pessoal e um direito de cidadania (e, portanto, uma responsabilidade 
coletiva), mas também uma condição de participação dos indivíduos na 
construção de sociedades mais tolerantes, solidárias, justas, democráticas, 
pacíficas, prósperas e sustentáveis. (DI PIERRO, 2005, p. 1119-1120). 
  
A educação com capacidade para promover esse desafio está pautada no 
reconhecimento das necessidades de aprendizagem atuais de cada jovem e adulto, buscando a 
transformação coletiva e democrática, reconhecendo esses sujeitos como sendo indivíduos 
plenos de diretos e cultura.    
Sobre as relações do funcionamento intelectual do adulto e vida adulta, Oliveira 
(2004) aponta que a junção desses fatores associados ao trabalho e a escola, indicam no 
tocante geral, “a importância de se considerar as trajetórias singulares dos diferentes sujeitos e 
a questão de que não haveria um único caminho de desenvolvimento ou uma única forma de 
funcionamento psicológico para o ser humano”.  
Para complementar o exposto a autora afirma que: 
 
Ser adulto, trabalhador, estudante, participante de sindicato — e pai de 
família, membro de grupo religioso, militante de partido político, etc. — são 
condições que, em diferentes combinações e com diversos significados, 
constituem formas peculiares de construção de conhecimento e de 
aprendizagem, evidenciando que o desenvolvimento psicológico é um 
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processo de constante transformação e de geração de singularidades. 
(OLIVEIRA, 2004, p. 225). 
2.2 Quem são os jovens e adultos que frequentam a EJA e por que não puderam cursar 
a Educação básica no tempo “ideal”? 
 A visão de mundo do individuo que retoma seus estudos na fase adulta, após um 
determinado período de tempo, que pode ser curto ou longo, variando da vida de cada um, ou 
até mesmo aquele que inicia sua trajetória educacional nessa fase, é peculiar e necessita de 
reconhecimentos, por ser uma fase distante da infância e da adolescência, são sujeitos 
formados pela vida. 
Os educandos da EJA são jovens e adultos que configuram tipos diversos de seres 
humanos, pessoas distintas, caracterizadas por serem: 
 
[...] homens e mulheres que chegam à escola com crenças e valores já 
constituídos. Nas cidades, as escolas para jovens e adultos recebem alunos e 
alunas com traços de vida, origens, idades, vivências profissionais, históricos 
escolares, ritmos de aprendizagem e estruturas de pensamento 
completamente variados. A cada realidade corresponde um tipo de aluno e 
não poderia ser de outra forma, são pessoas que vivem no mundo adulto do 
trabalho, com responsabilidades sociais e familiares, com valores éticos e 
morais formados a partir da experiência, do ambiente e da realidade cultural 
em que estão inseridos. (MEC. 2006, p. 4). 
 
Os educandos e educandas de EJA trazem consigo uma vivencia de mundo, 
influenciada por seus traços culturais originários no núcleo familiar, social e profissional. Ao 
escolher o retorno à escola e a sala de aula, inseguranças e indagações passam a acompanhar o 
cotidiano desse aluno. Ao adentrar neste espaço escolar os jovens e adultos se colocam a 
disposição da aprendizagem, trazendo consigo um olhar receptivo, curioso, sensível, 
explorador e investigador, porém cabe ao educador professor auxiliar sua classe no despertar 
do olhar reflexivo acerca de todos os conhecimentos e vivencias presentes na sociedade, 
transpassando os muros da sala de aula e os alicerces da escola com um todo.    
2.3 Por que a maioria dos estudantes de EJA são negros e pobres? 
No Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de História a Cultura Afrobrasileira e 
Africana podemos observar alguns dados que podem auxiliar na reflexão da indagação que 
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intitula este trecho do trabalho. O referido documento nos trás a analise de alguns dados sobre 
as desigualdades raciais no Brasil, no qual identifica que “[...] adolescentes negros são 
precocemente absorvidos pelo mercado de trabalho informal e “expulsos” do sistema de 
ensino regular” (2013, p. 51). Aponta também que “jovens negros são maioria entre os 
desempregados, demandando maior atenção para a escolarização dessa população e uma 
formação mais adequada para sua inserção profissional” (2013, p. 51) e pessoal em meio à 
sociedade brasileira. 
 O Plano Nacional considera ainda, por meio de estudos que “jovens e adultos negros 
representam a maioria entre aqueles que não tiveram acesso ou foram excluídos da escola” e 
para superar esses dados “é essencial observar o proposto nas Diretrizes Curriculares que 
regulamentam a Lei 10639/2003, como possibilidade de ampliar o acesso e permanência desta 
população no sistema educacional, promovendo o desenvolvimento social, cultural e 
econômico, individual e coletivo” (2013, p. 51). 
Trago aqui em complementação ao exposto as palavras da autora Maria Clara Di 
Pierro:    
  
Embora todos os grupos etários tenham, na conjuntura atual, necessidades de 
aprendizagem incrementadas, a maior parte das pessoas que busca no 
sistema educacional brasileiro oportunidades de estudos acelerados em 
horário noturno (as características da educação básica de jovens e adultos 
mais claramente percebidas) são adolescentes e jovens pobres que, após 
realizar uma trajetória escolar descontínua, marcada por insucessos e 
desistências, retornam à escola em busca de credenciais escolares e de 
espaços de aprendizagem, sociabilidade e expressão cultural. (DI PIERRO, 
2005, p. 1122). 
 
A autora destaca em sua analise impasses gerados por dois impulsos contraditórios 
desenvolvidos no período da redemocratização das instituições políticas do país. Sendo que:  
 
De um lado, formou-se um amplo consenso em favor da alfabetização e da 
educação básica como esteios da participação cidadã na sociedade 
democrática e da qualificação profissional para um mundo do trabalho em 
transformação, o que se refletiu no alargamento dos direitos educativos dos 
jovens e adultos consagrados na legislação. (DI PIERRO, 2005, p. 1123). 
 
Já por outro viés Di Pierro destaca que:  
 
[...] a educação de jovens e adultos ocupou lugar marginal na reforma 
educacional da segunda metade dos anos de 1990, implementada sob o 
condicionamento das prescrições neoliberais de reforma do Estado e 
restrição ao gasto público, e orientada pelas diretrizes de desconcentração, 
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focalização e redefinição das atribuições dos setores público e privado. (DI 
PIERRO, 2005, p. 1123). 
 
 Considerando esses conflitos formados pelos impulsos conflitantes se ergue o 
movimento dos fóruns de educação de jovens e adultos, construindo espaços e meios públicos 
de e para expressão e legitimação de reivindicações, diálogo, lutas e negociações.  
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3 - QUESTÕES ÉTNICO-RACIAIS: ALGUNS CONCEITOS  
É importante destacar que aqui, a opção do trabalho com as relações étnico-raciais é 
pessoal e assim, ao mesmo tempo, política, ideológica e se justifica pela constatação de uma 
sociedade (brasileira) fundada por e reprodutora de um imaginário racista que desrespeita e 
emudece as culturas e identidades de matriz africana, salvaguardando como identidade 
brasileira as heranças culturais e identitárias europeias: em síntese, o racismo não é algo 
natural, trata-se de uma construção sócio-histórica.  
Desnaturalizar esse imaginário e fazer com que o negro crie uma autoimagem positiva 
e se reconheça, dentro da sua cultura específica e diaspórica, como parte da população 
brasileira, é um dos objetivos das políticas públicas de enfrentamento do racismo.  
Ser negro no Brasil hoje: 
 
[...] não se limita às características físicas. Trata-se, também, de uma escolha 
política. Por isso, o é quem assim se define [...]. Já o termo preto é um dos 
quesitos de auto declaração de cor e ou identidade junto ao IBGE, para 
classificação populacional como, branco, pardo, e indígena, fazendo alusão à 
cor da população brasileira. È necessário refletirmos cada vez mais para 
tomarmos conhecimento da complexidade que envolver o processo de 
construção identitária negra no Brasil [...]. 
 Processo este que deve adentrar nos muros da escola, “enquanto instituição 
social responsável por assegurar o direito da educação a todo e qualquer 
cidadão”, buscando e tendo como dever se posicionar politicamente e 
socialmente, contra toda e qualquer forma de discriminação e suas 
manifestações. A batalha constante pela superação do racismo é dever de 
todo educador, tanto da educação formal quanto da educação informal, 
independente de seu pertencimento social, religioso, étnico-racial ou 
posicionamento político. (BRASIL, 2004, p 6) 
 
A prática do racismo, segundo o artigo 5º, inciso XLII da Constituição Brasileira de 
1988, é considerada como crime inafiançável e imprescritível, aplicando-se a todos os sujeitos 
e instituições, inclusive a própria instituição escola. 
Ressalvo aqui a importância de se destacar o entendimento do termo raça como 
construção social alicerçada nas tênues relações entre negros e brancos, distanciando do 
significado já superado como conceito biológico de raça no século XIX, no qual um 
determinado grupo se sobressai a outro por sua tonalidade da cor da pele, características 
físicas dentre outros fatores, com isso determinando e influenciando limites aos sujeitos e seu 
lugar nas estruturas sociais, políticas, educacionais e econômicas.  
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Para Nogueira (2006) “na falta de expressões mais adequadas, o preconceito, tal como 
se apresenta no Brasil, foi designado por preconceito de marca, reservando-se para a 
modalidade em que aparece nos Estados Unidos a designação de preconceito de origem”. O 
autor considera que “[...] se trata de dois conceitos ideais que indicam situações “puras”, 
abstratas, para as quais propendem as situações ou casos concretos, sem que se espere uma 
coincidência, ponto por ponto, de qualquer caso real com um ou outro dos tipos ideais”.  
Sobre preconceito racial Nogueira nos apresenta o termo como sendo: 
 
“[...] uma disposição (ou atitude) desfavorável, culturalmente condicionada, 
em relação aos membros de uma população, aos quais se têm como 
estigmatizados, seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da 
ascendência étnica que se lhes atribui ou reconhece. Quando o preconceito 
de raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando toma por pretexto 
para as suas manifestações os traços físicos do indivíduo, a fisionomia, os 
gestos, o sotaque, diz-se que é de marca; quando basta a suposição de que o 
indivíduo descende de certo grupo étnico para que sofra as conseqüências do 
preconceito, diz-se que é de origem.(NOGUEIRA, 2006, p.292). 
 
Na sociedade brasileira conforme o CNE/CP 003/2004, [...] o termo foi ressignificado 
pelo Movimento Negro que, em várias situações, o utiliza com um sentido político e de 
valorização do legado deixado pelos africanos [...] (BRASIL. 2004, p. 5).  
Aproveitando o ensejo do parecer, sobre a nomenclatura étnico-racial: 
 
[...] é importante, também, explicar que o emprego do termo étnico, na 
expressão étnico-racial, serve para marcar que essas relações tensas devidas 
a diferenças na cor da pele e traços fisionômicos o são também devido à raiz 
cultural plantada na ancestralidade africana, que difere em visão de mundo, 
valores e princípios das de origem indígena, europeia e asiática. (BRASIL. 
2004, p. 5) 
 
Para a escola formal, esse já é um direito positivado a partir do advento da Lei 
10639/2003, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB/96) e 
estabeleceu a obrigatoriedade do ensino das histórias e culturas africanas e afro-brasileiras em 
todos os níveis de Educação, e posteriormente a Lei 11645/2008, versou também sobre a 
orientação quanto à temática indígena, o Parecer do CNE 003/2004 e a resolução 01/2004, 
esses são alguns instrumentos legais para o desenvolvimento, ampliação e orientação das 
instituições educacionais como um todo.  
As práticas educativas da educação não formal, como núcleos de militância, 
movimentos sociais, ONGs, fóruns e assembleias dentre outros já buscam reflexões a cerca 
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das questões étnico-raciais bem antes da escola formal. Esses múltiplos campos da vida social 
batalham por visibilidade de direitos individuais e coletivos, por exemplo, os movimentos 
sociais são considerados por pesquisadores da área como elementos e fontes de inovações e 
mudanças sócias, para GOHN [...] os movimentos são elementos fundamentais na sociedade 
moderna, agentes construtores de uma nova ordem social [...], (2010, p. 65).     
No que diz respeito à Educação de Jovens e Adultos é possível encontrar marcos 
legais, já na Constituição Federal de 1988, capitulo III, seção I – Da Educação:  
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber; 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 
 I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela EC n. 59/2009) 
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando. 
 
Ainda na Constituição podemos ter o aporte no que trata as relações e as questões 
étnico-raciais nos seguintes artigos: 
 
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e 
a difusão das manifestações culturais.  
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro- -brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional. 
Art. 242. § 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as 
contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro. 
 
Para além, prescreve textualmente “a valorização da diversidade étnica e da identidade 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”; essas legislações buscam assegurar 
o direito de igualdade de condições de ser respeitado como educando, de ter sua identidade e 
seus valores preservados.  
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3.1 As questões étnico-raciais na Educação de Jovens e Adultos   
Todos os meios e documentos legais, bem como as lutas travadas e as reivindicações 
propostas por Movimentos Sociais dentre eles o Movimento Negro ao longo da história do 
nosso país, demonstram e refletem no que se refere a educação, a necessidade de repensar 
diretrizes e ações que norteiem e (re)formulem projetos empenhados na valorização da 
história, cultura e identidade dos afro-brasileiros de seus descendentes e dos africanos que 
aqui residem, assim como o comprometimento com a educação das relações étnico-raciais 
positivas e afirmadoras, a que tais conteúdos devem conduzir tanto na escola regular, quanto 
na Educação de Jovens e Adultos.  
Uma dessas ações de luta dos Movimentos Sociais, conforme explicita Pereira, 
declaram que:  
 
“[...] várias reivindicações na segunda metade do século XX e especialmente 
a partir dos anos 1970, em meio ao processo de abertura política durante a 
ditadura militar, podemos encontrar a “Carta de Princípios” escrita em 1978 
pelas lideranças do então recém-criado Movimento Negro Unificado 
(MNU), que já reivindicava, entre outras coisas, a reavaliação do papel do 
negro na história do Brasil e a valorização da cultura negra. (PEREIRA, 
2011, p. 26). 
 
O autor também nos trás detalhes de um dos maiores expoentes da luta do negro no 
Brasil e no mundo, um dos fundadores do pioneiro Teatro Experimental do Negro (TEN), 
assim como o Museu da Arte Negra (MAN) e o Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-
Brasileiros (IPEAFRO), o professor e ativista Abdias do Nascimento: 
  
A trajetória política de Abdias do Nascimento, sempre relacionada à questão 
racial no Brasil, pode ser vista, ela própria, como um elemento de 
continuidade no movimento negro que se constituiu nos diferentes períodos 
do Brasil republicano. Nascido em Franca, no estado de São Paulo, em 1914, 
Abdias participou como um jovem militante da Frente Negra Brasileira. Em 
1944, ele foi a principal liderança na criação do Teatro Experimental do 
Negro e, em 1978, também participou da criação do Movimento Negro 
Unificado (MNU) em São Paulo. (PEREIRA, 2011, p. 30). 
 
Fazendo um panorama e pensando em Políticas de Ações Afirmativas na Educação o 
PARECER (CNE/CP) Nº 003/2004 expõe que compreendem a “política curricular, fundada 
em dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca 
combater o racismo e as discriminações que atingem particularmente os negros”. 
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Ao se pensar nas questões que implicam racismo na EJA é evidente ressaltar que o 
sucesso das políticas públicas do Estado, das instituições e das praticas pedagógicas, devem 
visar às reparações, ao reconhecimento e à valorização da identidade, cultura e história dos 
negros brasileiros, em todas as instâncias. Para que o exposto se realize é necessário que a 
sociedade proporcione em conjunto condições físicas, materiais, intelectuais e afetivas 
favoráveis para o ensino e aprendizagem.  
Sobre as Políticas de Reparações, de Reconhecimento e Valorização, de Ações 
Afirmativas o Parecer (CNE/CP) nº 003/2004 esclarece que:  
 
Cabe ao Estado promover e incentivar políticas de reparações, no que 
cumpre ao disposto na Constituição Federal, Art. 205, que assinala o dever 
do Estado de garantir indistintamente, por meio da educação, iguais direitos 
para o pleno desenvolvimento de todos e de cada um, enquanto pessoa, 
cidadão ou profissional. (BRASIL, 2004, p. 3). 
 
Essas políticas devem ser voltadas para a educação dos negros e negras, promovendo 
garantias de ingresso, permanência, e sucesso escolar. Ainda no Parecer, sobre 
reconhecimento e o mito da democracia racial o documento especifica que:   
 
Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e 
econômicos, bem como valorização da diversidade daquilo que distingue os 
negros dos outros grupos que compõem a população brasileira. E isto requer 
mudança nos discursos, raciocínios, lógicas, gestos, posturas, modo de tratar 
as pessoas negras. Requer também que se conheça a sua história e cultura 
apresentadas, explicadas, buscando-se especificamente desconstruir o mito 
da democracia racial na sociedade brasileira; mito este que difunde a crença 
de que, se os negros não atingem os mesmos patamares que os não negros, é 
por falta de competência ou de interesse, desconsiderando as desigualdades 
seculares que a estrutura social hierárquica cria com prejuízos para os 
negros. (BRASIL, 2004, p. 3). 
 
Ao se tratar de ações afirmativas podemos explanar como sendo atos ou medidas 
especiais por um prazo preestabelecido ou não, determinadas pelo estado/governo, espontânea 
ou compulsoriamente, tendo em seus objetivos o intuito de eliminar/erradicar as 
desigualdades alicerçadas ao longo da história em nossa cultura, com intuito de garantir a 
igualdade de oportunidades, e restaurar perdas provocadas pela discriminação, marginalização 
e racismo. 
No Parecer (CNE/CP) nº 003/2004 vemos ainda que: 
 
Políticas de reparações e de reconhecimento formarão programas de ações 
afirmativas, isto é, conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de 
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desigualdades raciais e sociais, orientadas para oferta de tratamento 
diferenciado com vistas a corrigir desvantagens e marginalização criadas e 
mantidas por estrutura social excludente e discriminatória. Ações afirmativas 
atendem ao determinado pelo Programa Nacional de Direitos Humanos, bem 
como a compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, com o objetivo 
de combate ao racismo e a discriminações, tais como: a Convenção da 
UNESCO de 1960, direcionada ao combate ao racismo em todas as formas 
de ensino, bem como a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas de 2001. 
(2004, p. 4). 
 
Esse reconhecimento requer em seu desdobramento a adoção de políticas educacionais 
e de estratégias pedagógicas e reflexivas que visam à valorização da diversidade, com intuito 
de superar a desigualdade étnico-racial presente na educação institucional brasileira, nos 
diferentes níveis e modalidades de ensino. 
Na EJA em particular, todo o corpo escolar – gestão, docentes, funcionários e 
profissionais no geral, em especialmente os alunos e alunas – negros e não negros, precisam 
sentir-se valorizados e apoiados, o que dentro de uma sociedade na qual o racismo, a 
desigualdade racial e a discriminação são velados, pode ser algo extremamente delicado e 
complexo. Para tornar veraz essa afirmação utilizo elementos que Munanga e Gomes trazem 
ao evidenciar que: 
 
O abismo racial brasileiro existe, de fato, e são as pesquisas estatísticas que 
comparam as condições de vida, emprego, escolaridade, entre negros e 
brancos que comprovam a existências da grande desigualdade racial em 
nosso país. Essa desigualdade é fruto da estrutura racista, somada a exclusão 
social e a desigualdade socioeconômica, que atinge toda a população 
brasileira e, de modo particular, os negros. (MUNANGA & GOMES, 2006, 
p. 172). 
 
Como podemos observar é um conjunto de fatores além da estrutura social desigual, 
que intrinsecamente determinam o lugar no qual o negro está.  
A questão do negro dentro da EJA depende da reeducação desses elementos, assim 
como das relações entre negros e brancos. Relações estas que vemos que existem mesmo sem 
sabermos mensurar ao certo a dimensão de seus efeitos, mas que se perpetuam ao longo dos 
anos de forma histórica, cultural e social. Podemos compreender essas relações como um 
“modo” (discriminatório, estigmatizante e estereotipador) com que brancos se relacionam 
com negros.  
Trazendo para minha experiência no Programa de Residência Pedagógica em EJA, 
posso citar uma situação, na qual a professora especialista de Educação Física se mostrou 
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arrogante com os alunos da classe, ao responder algumas perguntas simples, suscitadas por 
um discente.  
A educadora infelizmente se pôs em posição de superioridade aos alunos pelo simples 
fato de ter cursado ensino superior. Como se isso a colocasse em um patamar distante dos 
alunos. No meu ver a mesma por ser mulher e negra, deveria ter um outro olhar nesta 
situação. Pois o professor diante de sua classe se torna um espelho, um exemplo a ser seguido. 
Muitos alunos e alunas da classe são negros e negras e veem no docente uma inspiração.   
 Aprendemos a observar as diferenças, semelhanças e a desigualdade humana, o olhar 
é manipulado e direcionado a cada detalhe e cada peculiaridade, segundo Munanga (2006) 
“[...] como estamos imersos em relações de poder e de dominação política e cultural, nem 
sempre percebemos que aprendemos a ver as diferenças e as semelhanças de forma 
hierarquizada [...]”, o que influencia diretamente nas relações inter-raciais.    
Equivocadamente algumas pessoas acreditam, pelo fato de assim terem sido educadas, 
que no Brasil as relações entre pessoas negras, brancas e indígenas são marcadas pela 
homogeneidade, harmonia, igualdade e fraternidade, pois todos constituem um mesmo povo, 
o povo brasileiro. Outros, também em função de processos educativos (promovidos pelas 
instituições em geral: família, escola, igrejas etc...) acreditam que existem diferenças entre 
seres humanos, povos e culturas e que dentre estes, tem uma relação natural de superioridade 
de uns em detrimento de outros. Esses dois extremos constituem evidências de como o 
racismo se manifesta de forma naturalizada, gerando, assim como discriminações raciais e 
desigualdades entre indivíduos da mesma espécie, neste caso a espécie humana.  
Para Munanga (2006) “o racismo é um comportamento, uma ação resultante da 
aversão, por vezes, do ódio, em relação a pessoas que possuem um pertencimento racial” 
evidenciado por suas características físicas, culturais e sociais.   
Ao utilizarmos em nosso contexto individual, social, cultural e institucional, o conceito 
de raça e etnia devemos levar em consideração que: 
 
[...] termo raça é utilizado com frequência nas relações sociais brasileiras, 
para informar como determinadas características físicas, como cor de pele, 
tipo de cabelo, entre outras, influenciam, interferem e até mesmo 
determinam o destino e o lugar social dos sujeitos no interior da sociedade 
brasileira. [...] Contudo, o termo foi ressignificado pelo Movimento Negro 
que, em várias situações, o utiliza com um sentido político e de valorização 
do legado deixado pelos africanos. É importante, também, explicar que o 
emprego do termo étnico, na expressão étnico-racial, serve para marcar que 
essas relações tensas devidas a diferenças na cor da pele e traços 
fisionômicos o são também devido à raiz cultural plantada na ancestralidade 
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africana, que difere em visão de mundo, valores e princípios das de origem 
indígena, europeia e asiática. (BRASIL, 2004, p. 5). 
 
Esse processo de ressignificação realizado pelo Movimento Negro é utilizado por 
inúmeros estudiosos e pesquisadores, para denotar o termo “étnico-racial” como sendo um 




4 - ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DO ESPAÇO ESCOLAR NO QUAL FOI 
REALIZADO A RESIDÊNCIA PEDAGOGICA EM EJA  
A Escola da Prefeitura de Guarulhos Profª Jeanete Beauchamp está localizada na 
região do bairro dos Pimentas, bairro mais afastado do Centro, mas em constante expansão.  
A EPG Profª Jeanete Beauchamp foi inaugurada em 2011. Atualmente é possível 
perceber que o prédio está em ótimo estado de conservação, necessitando, porém, de 
manutenções pontuais.  
Em relação à estrutura, a Unidade Escolar encontra-se organizada em três períodos: 
matutino, vespertino e noturno, lembrando que o período noturno é especialmente destinado 
para atender a EJA. Acolhe pouco mais de 750 alunos a partir dos 6 anos. A escola possui 
cozinha, refeitório, banheiros para alunos e funcionários, um parquinho, laboratório de 
informática, além da sala dos professores e coordenação. Os gestores são constituídos por 
diretor, vice-diretor, coordenador pedagógico e supervisor escolar, e como parte constituinte 
da escola pertence todo o espaço de lazer do CEU. Instalada em uma comunidade de classe 
média baixa e baixa, as pessoas atendidas pela escola são, em sua maioria, trabalhadores 
assalariados, que atua em trabalhos informais. Toda a comunidade do entorno participa de 
forma ativa dos eventos e rotinas da Unidade Escolar.  
A comunidade, atualmente, indica uma diversidade cultural bastante acentuada 
(regionais e estrangeiras). Percebe-se um crescimento urbano significativo. Hoje, a região 
encontra-se melhor estruturada com ruas asfaltadas, centros comerciais, avenidas, hospital, 
shopping e centros de comércio. A presença da Universidade na região contribuiu 
positivamente para esse crescimento; no entanto, ainda há muito a se fazer em relação ao 
lazer, saúde e saneamento básico, como tratamento de esgoto e canalização de córregos. 
Todas essas questões permeiam o cotidiano da comunidade escolar, influenciando e 
impactando suas rotinas. 
4.1  Organização do Trabalho Pedagógico na Instituição 
O trabalho pedagógico da escola é norteado pelo Quadro de Saberes Necessários 
(QSN) da Cidade de Guarulhos. Deseja-se que a Proposta Curricular da escola proporcione os 
conhecimentos historicamente acumulados junto aos saberes da comunidade, para que retorne 
à mesma de forma potencializada, criando assim um Bairro Educador: 
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[...] Compreende-se, portanto, que escola e território devem ter, em essência, 
um projeto educativo comum – somente possível uma construção 
profundamente democrática. Portanto, respaldam as necessidades de um 
processo educativo construído de maneira compartilhada, por meio de 
relações horizontais, que fomentem a participação de todos os sujeitos 
envolvidos nesse processo, os princípios da educação democrática. Quando o 
individuo encontra reais possibilidades de participar da construção de seu 
próprio processo educativo, ele percebe como parte constituinte de sua 
identidade. Nesse casso, como cita Hernandez e Ventura (1998), o educando 
aprende melhor, pois torna significativa a informação ou os conhecimentos 
adquiridos. (SINGER, 2014, p. 20-21). 
 
Dessa forma, é importante construir com os alunos e comunidade escolar por meio da 
reflexão uma ponte para além dos muros da escola de forma coerente e flexível, tendo em 
vista as necessidades dos educandos e da comunidade, assim bem como a realidade dos 
alunos, valorizando seus interesses e questionamentos.  
Também priorizado no Projeto Político Pedagógico (PPP) o uso do tempo e o espaço 
da escola de modo que a realização de projetos sejam simples, atendendo às propostas e 
atividades organizadas pelos educadores e educandos.  
Objetivo do PPP é que todos os espaços sejam utilizados de forma pedagógica para o 
desenvolvimento e aprendizagem dos alunos, dos educadores, funcionários e comunidade, de 
maneira que todos possam usufruí-los. Muito importante para a equipe gestora é que todos os 
integrantes da comunidade escolar estejam sob a mesma perspectiva, atuando em conjunto 
para o desenvolvimento mútuo de todos. 
4.2 Trabalho pedagógico desenvolvido 
Durante minha imersão no Programa de Residência desenvolvi uma Ação Pedagógica 
que consistia em dialogar e explorar com os educandos os motivos que os levavam a 
expressar o desejo constante de desistir dos estudos e de não pleitear sua continuidade em 
modalidades posteriores, assim como refletir sobre a realização de seus sonhos pessoais e 
profissionais visando à superação das condições que muitas vezes se apresentam 
desfavoráveis para o jovem ou adulto trabalhador e estudante. Para isso um dos documentos 
que utilizei como embasamento foi à proposta norteadora da rede municipal de Guarulhos, o 
Quadro de Saberes Necessários (QSN).  
A atividade pensada emergiu das observações realizadas com os educandos e 
educandas, ambos do ciclo I. Por meio da observação percebi a dificuldade dos alunos em 
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relação a se perceberem como sujeitos, ativos no sistema econômico, que possuem inúmeras 
possibilidades de adquirirem conhecimentos diversos e de pleitearem o futuro que quiserem.  
Diante dessa constatação busquei abordar dentro da atividade a exibição de um vídeo 
curta metragem com o tema “Sonhos: O que você quer ser quando crescer” e como produto 
final a elaboração de um texto individual, a partir dos levantamentos feitos em sala, no qual os 
próprios educandos informaram seus sonhos de vida e anseios para o futuro. Entretanto a 
proposta da ação pedagógica foi centrada na reflexão e diálogo com os educandos acerca do 
que leva os sujeitos a estabelecerem barreiras que os impedem de superar medos e anseios 
dentro e fora da sala de aula, tema este que ficou evidenciado já nos primeiros dias de 
imersão, principalmente pelas falas em referencia a desistência e permanência nos estudos.  
A considerar que: 
 
O adulto não volta para a escola para aprender o que deveria ter aprendido 
quando criança. Para além do legítimo desejo de reconhecimento social, ele 
busca a escola para aprender conhecimentos importantes no momento atual 
de sua vida, conhecimentos que lhe permitam “desenvolver e constituir 
conhecimentos, habilidades, competências e valores que transcendam os 
espaços formais da escolaridade e conduzam à realização de si e ao 
reconhecimento do outro como sujeito” (Parecer CNE 11/2000). 
 
O ser humano, apenas torna-se humano quando imerso numa sociedade, na qual 
relações são dadas, e através desta relação que o ser vai se constituindo enquanto pessoa 
humana. 
Contudo a referida ação pedagógica teve como objetivo, que por meio dessa proposta 
os educandos estabelecessem uma reflexão e a valorização de si mesmos como produtores de 
conhecimentos e capazes de serem o que quiserem e quando quiserem. 
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5 - MEMÓRIAS E PERCEPÇÕES   
 Corroborando Bloch (2001), penso que a história é filha de seu tempo, é a verdade 
que os homens constroem em um determinado momento, por este motivo a história não é 
estática, mas sim inconstante, ou seja, está sempre se modificando, se (re)significando. Para 
Bloch (2001) a história é uma ciência que considera o sujeito histórico no seu tempo presente, 
isso desconstrói a ideia de que a historia é uma ciência do passado, pelo contrario ela é uma 
ciência dos homens no tempo. Para o autor, o historiador deve estabelecer uma ponte entre o 
passado e o presente, na busca de significar a ação do homem no contexto histórico. Para 
construir uma conexão por meio destes elementos retomo um pouco da minha trajetória de 
vida.  
Provinda da periferia de Nova Iguaçu, estado do Rio de Janeiro, criada na Grande São 
Paulo, passando por lugares como o bairro de Cumbica em Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi 
das Cruzes e atual moradora do município de Suzano, sou filha de pais mineiros, e corre em 
meu sangue ascendência (ou ancestralidade) negra por parte de bisavô materno, indígena pela 
bisavó materna e italiana pelos bisavós paternos, origem esta declarada por meio de 
depoimentos e relatos orais de familiares, ao longo de três décadas de convívio, visitas, 
diálogos e reflexões.  
Tenho essa consciência atualmente devido a todos os ensinamentos, vivências e 
aprendizados que a universidade me proporcionou e proporciona, juntamente com os 
excelentes professores e professoras, doutores e doutoras que passaram por meu caminho 
nessa trajetória acadêmica.  
Durante minha imersão junto ao Programa de Residência em EJA, tive a oportunidade 
de refletir sobre o papel do educador, e o papel do próprio estudante. Como já citado 
anteriormente presenciei um comportamento inadequado de um dos docentes da unidade 
escolar EPG Profª Jeanete Beauchamp, perante um educando. Uma outra, aluna solicitou 
dispensa da disciplina de educação física, justamente para não encontrar com a professora que 
ministrava esse conteúdo pedagógico, o discurso dos alunos acerca desses acontecimentos 
davam-se pelo fato da docente ser “grosseira e arrogante” conforme relatos dos alunos. Eu 
vejo nesta situação a importância trabalho do educador responsável pela classe, na qual 
deveria mediar o ocorrido, porém não o fez. A própria direção da escola não se prontificava 
em atender ou buscava resolver a demanda dos estudantes, dando margem para lacunas e 
inseguranças.  
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Sentir que somos enquanto estudantes, apoiados pela instituição, na qual fazemos 
parte é crucial para começarmos a refletir e desenvolver, nosso senso crítico e nossa própria 
identidade, caso ainda não a tenha amadurecido. Ao se pensar em relações de conflito, posso 
dizer quem o mais tocante nessa experiência pedagógica, foi ouvir e ver o desanimo de alguns 
educandos, que vinham cansados do trabalho ou de suas casas, na busca de uma vida melhor, 
almejando um futuro ainda inserto em suas mentes. Não estamos tratando de crianças, mas 
sim de jovens e adultos, sonhadores, com muito potencial, e que infelizmente não se viam 
como tal.   
Para embasar esses dados que extraí não somente de minha experiência mas também 
da memória trago o conceito de “memória” do autor Pollak (1992) que afirma que memória 
pode ser tanto individual como coletiva, estas geralmente são acontecimentos que nem sempre 
a pessoa participou, mas que, no seu imaginário, tomaram tamanho relevo, que fica quase 
impossível saber se ela participou ou não, isso pode acontecer ou não num espaço-tempo, 
porém contribuem para a construção da memória, o qual fica evidenciado quando recontamos 
histórias, fatos e relatos de nossas vidas, em suma, seria a memória quase herdada, sendo 
projetada de um passado tão forte que foi transmitido ao longo dos tempos com um altíssimo 
grau de identificação, cada conto ou reconto de um fato trás consigo o olhar e as impressões 
de quem os relatam. Para Pollak (1992, p. 5) “há uma ligação fenomenológica muita estreita 
entre memória e o sentimento de identidade”, no qual seria como o sentido da imagem de si, 
para si e para os outros. A construção da identidade se constitui através das vivencias e 
experiências de cada sujeito.  
Essas memórias que constitui quem somos esta enraizada em cada uma dos educandos 
da EJA, mesmo sem tomarem consciência dela.  A memória torna-se um elemento 
constituinte do sentimento de identidade, individual e coletiva, tanto a memória como a 
identidade podem ser negociadas no grupo coletivamente e individualmente. Se a memória é 
socialmente construída, a documentação também é, e desse modo, a fonte oral é exatamente 
comparável à fonte escrita, por esse motivo o trabalho do historiador faz-se sempre a partir de 
uma fonte seja ela qual for, mas que poderá ter variantes dependendo do olhar e da 
significação empregada a mesma.  
5.1 A transformação que o professor pode viabilizar na EJA 
Um dos grandes desafios do professor correlato às questões raciais é desenvolver a 
sensibilidade e consciência histórica de seus alunos, sendo que para isso pode-se ter o aporte 
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da Educação Histórica, que consiste em uma possibilidade de emancipação dos sujeitos e do 
enfrentamento dos fundamentalismos de base racial e das múltiplas formas não autorizadas 
tampouco assumidas de escravidão na contemporaneidade. 
Nesse contexto ARIES (2013) explana que a instrução para a Educação Histórica visa 
construir o conhecimento, a relação dos sujeitos com o tempo e a consciência histórica. A 
todo o momento, o conhecimento histórico escolar deve ser questionado e refletido, na busca 
de compreender quais intencionalidades e conceitos estão presentes nos mesmos.  
O material pedagógico institucional tem que ser pensado e visto como fonte histórica, 
a sociedade por si só já tem uma noção estruturada de cultura escolar, e como seus meandros 
se desencadeiam. Essas fontes sempre transmitem alguma narrativa, cabe ao professor 
desvenda-las em conjunto com seus alunos e alunas, adaptando-os para o publico pertencente 
a sua classe (me refiro às questões de idade), pois esse conteúdo denso deve ser trabalhado e 
refletido por todos os níveis e modalidades de ensino.  
Para despertar o olhar dos educandos sobre essas questões, é importante, criar um 
ambiente de experimentação e autoconhecimento, que contribua para a não reprodução do 
racismo estrutural, ao valorizar uma estética e uma cultura especifica imposta pela mídia, mas 
sim aproxima-los do universo simbólico, imaginário e das possibilidades; estabelecendo 
orgulho e autoestima em relação às identidades, a muito, negado aos jovens e adultos negros e 
negras. Para isso, é essencial que os educandos da EJA tenham conversas, diálogos, 
momentos de troca e investigação no coletivo, estimulados pela curiosidade e o contato com 
elementos de culturas africanas e afro-brasileiras, e não somente com livros didáticos, aos 
quais seus conteúdos e o próprio currículo já introduzem valores e informações pré-
determinadas com intencionalidades delimitadas.  
Se faz importante ressaltar que é indissociável trabalhar a reflexão na instituição 
escolar, haja vista que o diálogo cria espaços para compreensão e internalização do mundo, ou 
seja, é uma situação/elemento de aprendizagem. Portanto através desses mecanismos criados é 
possível (re)educar para situações já vividas ou a viver pelos educando da EJA. Enquanto 
educadores politizados este é um dos nossos compromissos assumidos: a utilização do diálogo 
e da reflexão para trabalhar os conteúdos, legislações e matérias dispostos na sociedade, na 
busca de propiciar ao educando da EJA a vivenciar e valorar sua ancestralidade e a riqueza de 
seu pertencimento identitário com a cultura de origem afro-brasileira. 
Por tanto, para além de ser pré-requisito no proporcionar de vivências de cada 
educando e no pensar de sujeitos de direitos, em uma escola emancipatória, o Ensino de 
História busca como função social “formar indivíduos autônomos e críticos e levá-los a 
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desenvolver as capacidades intelectuais afetivas adequadas, fazendo com que trabalhem com 
conteúdos históricos abertos e variados” Laville (1999, p. 137). Superando a ideia do ensino 
de história por meio de conteúdos e narrativas fechadas e determinadas, o que ainda ocorre na 
sociedade atual.  
O ensino de história utilizando a própria história na e da EJA pressupõe o trabalho 
com investigação, debate, diálogo e pesquisa, e nesse sentido Fonseca (2009) explana que 
alunos e professores têm a necessidade de assumirem seus papeis como produtores de 
conhecimento, no intuito de despertar o gosto dos alunos para a história e seu desvendar. A 
autora defende a importância de alfabetizar aprendendo e ensinando a própria historia, para os 
educandos. Ainda temos muito a refletir e lutar na busca de um ensino emancipatório e de 
uma escola com ações afirmativas, que proporcione subsídios para que os sujeitos se 
empoderem e tenham consciência que o enfrentamento é necessário para desvelar o racismo 




















6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O trabalho intencional de enfrentamento do racismo na escola – uma das instituições 
responsáveis pelo processo de socialização de jovens e adultos onde se estabelecem relações 
que contribuem para a construção da identidade desses sujeitos e da troca de experiências – se 
faz justificável e imprescindível uma vez que, na continuação dos estudos é possível 
identificar na relação dos sujeitos a rejeição à sua própria aparência e a desvalorização de suas 
heranças culturais. São situações que requerem um grande equilíbrio emocional por parte de 
toda a comunidade escolar, pois causam impactos no pleno desenvolvimento e resultando em 
pessimismo racial aliado a varias implicações tanto na vida pessoal, profissional quanto 
escolar.  
Na sociedade brasileira, é preciso enfrentar, ainda, a falta de tradição no ensino dessas 
questões que tendem a reproduzir em sala de aula o “mito de um país formado por três raças 
(o índio, o branco e o negro), que dissolvidas através da mestiçagem, originaram o 
brasileiro”, uma interpretação homogeneizadora que nega a identidade de cada uma das 
“raças” que povoaram o Brasil (GONTIJO, 2003). Criar um ambiente no qual, jovens e 
adultos desenvolvam a capacidade de questionar, ter consciência de sua identidade e a qual 
grupo pertence é fundamental, pois é esta consciência que abrirá o caminho na busca da 
autopositivação e reconhecimento de sua cultura específica como componente da identidade 
brasileira. Para além dos conflitos observados durante o período de imersão no Programa de 
Residência, no qual a professora se colocou em posição de superioridade sobre seus 
educandos, insentivando-os ainda mais a terem o sentimento de não pertencimento. É 
necessário muita reflexão sobre o ocorrido e se (re)pensar em como poderíamos tomar 
medidadas de mediação nessa linha tênue.  
Partindo dessa premissa, justifica-se a abordagem desta analise, dado que é uma 
questão latente, embasada legalmente e que sustenta os princípios de igualdade garantidos por 
lei. Para além de ser pré-requisito no proporcionar a vivência de cada educando e no pensar 
desses sujeitos de direitos. Através de um trabalho guiado por essa visão e articulado com a 
comunidade, a equipe escolar e a instituição como um todo, para além da universidade e do 
Programa de Residência Pedagógica, acredito que essas ações se configuram como uma das 
etapas das estratégias de transformação dos estigmas de jovens e adultos em orgulho, 
auxiliando na autoestima do grupo estigmatizado dos educando e educandas, negros e negras 
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